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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo

ASSUNTO: Encaminha ao Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal, Luis Gustavo Stupp, Minuta de Projeto de Lei Complementar visando alterar dispositivos da Lei Complementar nº 207/2006, que “Estabelece o Estatuto do Magistério de Mogi Mirim e respectivo Plano de Carreira e salários da rede municipal de ensino, e dá outras providências”.
DESPACHO:

SALA DAS SESSÕES____/____/_____

PRESIDENTE DA MESA
 REQUERIMENTO Nº.   

  
          DE 2013.

 SENHOR PRESIDENTE,

 SENHORES VEREADORES E SENHORAS VEREADORAS,

REQUEIRO ao Presidente, na forma regimental, e depois de ouvido o Douto Plenário desta Casa, que seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Luis Gustavo Stupp, Minuta de Projeto de Lei, que propõe alteração de dispositivo da Lei Complementar nº 207/2006.  
JUSTIFICATIVA
 A proposta de alteração do Artigo 9º da Lei Complementar nº. 207/2006 visa corrigir um desequilíbrio no quadro de funcionários do Magistério Público Municipal, já que profissionais formados em dezembro de 2010, que não apresentaram diploma, não puderam ser reenquadrados.

 Por dispor sobre servidores públicos e provimento de cargos, a referida proposta legislativa deve ser de iniciativa exclusiva do prefeito, como prevê a Lei Orgânica do Município (Art. 51, Inc. II) e o Regimento Interno desta Casa (Art. 139, Inc. III). 
 Por este motivo, solicito que o anexo Projeto de Lei Complementar seja submetido à apreciação do prefeito, com vistas à sua execução. 

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, AOS 25 DE MARÇO DE 2013.

VEREADORA PROFª. MÁRCIA RÓTTOLI DE OLIVEIRA MASOTTI

MINUTA DE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº     DE 2013.


“Altera dispositivos da Lei Complementar nº. 207/2006 que estabelece o Estatuto do Magistério de Mogi Mirim e respectivo Plano de Carreira e Salários da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Art. 1º – O parágrafo único do Art. 9º da Lei Complementar nº. 207/2006 passa a viger com a seguinte redação:


Art. 9º – ...

“Parágrafo único. Para atender o inciso II, a alínea “a” do inciso III e incisos XV e XVI, deste artigo, a formação mínima exigida até o final da década da educação, dezembro de 2019, será em nível superior na área educacional.”
  Art. 2º – Está Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.


Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário.

VEREADORA PROFª. MÁRCIA RÓTTOLI DE OLIVEIRA MASOTTI

JUSTIFICATIVA
A Lei Complementar nº. 207/2006, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, trata no Capítulo II, Seção III, do Provimento de Empregos, e aponta, em seu Art. 9º, os requisitos para o preenchimento de empregos no Magistério Público Municipal.

Trata também, no Capítulo XVI, em seu Art. 75º, do reenquadramento de empregos, citando a formação exigida no Art. 9º como parâmetro.

A alteração proposta por esta Vereadora, após analisar casos concretos ocorridos na vigência deste dispositivo, visa corrigir um desequilíbrio no quadro de funcionários do Magistério Público Municipal, já que profissionais formados em dezembro de 2010, que não apresentaram diploma, não puderam ser reenquadrados, como prevê a Lei.

Este fato gerou um clima de hostilidade entre os servidores. Portanto, a alteração proposta objetiva devolver homogeneidade à classe.

Por todo o exposto, tenho a certeza de que V. Exa., apreciando o teor do projeto anexo e as razões que o justificam, apoiará e aprovará esta iniciativa, por reconhecer o interesse público que ela traduz.
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